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OBJETO :  “AQUISIÇÃO DE FERRAMENTAS E MATERIAIS 

PERMANENTES PARA DIVERSAS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE – 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO ANEXO I DO EDITAL. ENTREGA 

PARCELADA” 

RECORRENTE: MARIA APARECIDA PELLOSI BERTACO  

 

I . DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO   

 

As razões recursais  foram protocoladas tempestivamente em 

08/12/2025. 

Não houve apresentação de contrarrazões .  

 

I I . DOS FATOS  

 

Em suas razões de recurso, a recorrente solicita o conhecimento 

do presente Recurso e requer a PROCEDÊNCIA do mesmo, acolhendo o 

pedido de reconsideração da decisão de inabil itação, com a consequente  

habil itação da empresa no item/lote 245 e 246, uma vez que atende as 

especif icações do edital.  

É o resumo necessário.  

 

I I I . DO JULGAMENTO DO MÉRITO  

 

Importante sal ientar que o  princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório é corolário do  princípio da legalidade e da objetividade da s 

determinações habi l itatórias. Impõe à Administração e ao l icitante a 

observância das normas estabelecidas no Edital de forma objetiva, mas 

sempre velando pelo princípio da  competitividade.  

Deve-se interpretar os preceitos do ato convocatório em 

conformidade com as leis e a Const ituição. Afinal,  é ato concretizador e de 

hierarquia  inferior a essas.  Antes de observar o Edital e condicionar -se a ele,  

os l ic itantes devem verif icar a sua legal idade, legi timidade e 

constitucional idade. Alocamos o Edital como derradeiro instrumento 

normativo da l icitação, pois  regramenta as condições específ icas de um da do 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE VENCESLAU/SP 

CNPJ: 46. 476.131/0001-40 

 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

certame, afunilando a  Constituição, as leis,  e atos normativos outros 

infralegais. Porém, não poderá  contraditá-los. Afinal ,  o Edital,  diríamos,  

antes da execução contratual,  seria o  derradeiro ato de substancialização da 

Constituição e das Leis.  

Apesar da vinculação do l ic itante ao Edital,  verif icamos que, 

decorrente do princípio da legalidade, a vinculação ao instrumento é uma 

regra que tem mais imposição à própria Administração, em vista de ser um 

ato cr iado praticamente de forma unilateral por esta. Signif ica que as regras 

estipuladas no edital que infrinjam direitos dos interessados deverão ser 

rechaçadas. Se tais  regras obrigarem tão somente a Administração, esta 

deverá observá-las de forma estrita, pois não poderá alegar ou voltar a norma 

em benefício próprio decorrente da própria torpeza, pois cr iou -a de forma 

unilateral .  

Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador -Geral do Ministério 

Público junto ao TRIBUNAL DE CONTAS da União, o instrumento convocatório 

é a lei  do caso, aquele  que irá regular a atuação tanto da Administração 

Pública quanto dos l icitantes. Esse princípio é mencionado no art. 3º da Lei  

de Licitações,  e enfatizado pelo art. 41  da mesma lei que dispõe que “a 

Administração não pode descumprir as normas e condições do edital,  ao qual  

se acha estr itamente vinculada”. (Curso de Direito Administrativo, 2007, 

p.416) 

Assim sendo, compulsando os autos, cumpre esclarecer que a 

empresa recorrente  apresentou produtos que atendem perfeitamente as 

especif icações do edital :  

a) LOTE 245: MOTOSERRA 1G - A gasolina leve ergonômica Potencia 

1.3 kw (1,8 cv) Cil indrada 30,1 cm3 Peso sem conjunto de corte 4,5 kg Sabre:  

rolomatic e mini Corrente: 1,1mm-3/8 pico micro mini ;  

b) LOTE 246: MOTOSERRA 1P -  A gasolina profissional de atividades 

intensas. Potência: 3,9 kw (5,3 cv) Cil indrada: 72,2 cm Peso sem conjunto de 

corte 6,2kg Sabre duromatic e rolomatic Corrente 1,6mm -3/8 rapid super.  

Ademais, cumpre destacar, que o órgão Licitante, ao realizar uma 

licitação, deve procurar sempre selecionar a proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública que atende a demanda desta , conforme previsão da 

Lei nº 14.133/2021, em seu art. 11, I ,  in verbis :  

 
Art .  11.  O processo  l ic i tatór io  tem por objet ivos:  

I  -  assegurar  a  seleção da proposta  apta a  gerar  o  resu ltado  de contratação  

mais vantajoso para a  Admin istração Públ ica,  inc lusive no que se refere ao  

c ic lo  de  vida  do objeto ;  
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Signif ica dizer que, na nova Lei nº 14.133/21, a preocupação do 

legislador é clara:  não basta que a proposta do l ic itante seja a mais 

econômica. Ela só será a mais vantajosa se o proponente também atender 

aos parâmetros mínimos de qualidade definidos no edital de l icitação, de 

modo que a proposta deve gerar o melhor resultado para a Administração 

Pública, em comparação com outras menos vantajosas .  

Neste sentido, as argumentações levantadas pela recorrente devem 

prosperar, uma vez que, após análise minuciosa dos equipamentos 

apresentados, verif icamos que os produtos ofertados atendem 

perfeitamente a demanda técnica sol icitada.  

O Superior Tribunal de Justiça também veda a adoção de posturas 

contraditórias pela Administração, o que represen ta violação não somente 

ao princípio da razoabilidade, mas também aos princípios da segurança 

jurídica e da boa-fé objetiva no corolário que proíbe comportamentos 

contraditórios (venire contra factum proprium). Veja -se:  

 
“( . . . )  O d irei to  moderno  não compa ctua com o venire contra  factum proprium,  

que se  t raduz  como o  exercíc io  de  uma pos ição jur íd ica  em contrad ição  com o 

comportamento  assumido anter iormente (MENEZES CORDEIRO,  Da  Boa -fé  no  

Dire ito  Civ i l ,  I I /742).  Havendo real  contrad ição entre dois  comportam entos,  

s ign if icando o segundo quebra in just i f icada da confiança gerada pela  prát ica  

do pr imeiro,  em preju ízo da  contraparte,  não  é  admiss ível  dar  ef icácia  à  

conduta poster ior .”  (STJ,  RESP nº 95539 -SP,  Relator  Minist ro Ruy Rosado de 

Agu iar ,  4ª Turma,  ju lgad o em 03/09/1996,  publ icado no DJ  em 14/10/1996).  

 

Desta forma, f ica evidente que os produtos apresentados para os 

itens 245 e 246,  atendem completamente as exigências técnicas do edital,  de 

modo que o acolhimento das razões recursais é medida de justiça que se 

impõe. 

 

IV.  DA DECISÃO  

 

Por todo o exposto acima, decido  que o recurso interposto pela 

pessoa jurídica MARIA APARECIDA PELLOSI BERTACO deve ser conhecido, e no 

mérito julgado PROCEDENTE ,  alterando-se a decisão de inabil itação da 

recorrente para os LOTES 245 e 246 , tendo em vista o princípio da vinculação 

ao instrumento convocatório e que os itens ofertados atendem integralmente 

ao exigido no edital .  
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Presidente Venceslau, 17 de dezembro de 2025.  
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